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LEILÃO ELETRÔNICO Nº 01/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2024 

 

 

CONTRATANTE 

Município de Senador Firmino – CNPJ Nº 18.128.231/0001-40 

 

OBJETO 

Permissão de uso temporário de espaço público para exploração comercial durante o 

41º Torneio Leiteiro do Município de Senador Firmino 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 18.300,00 (dezoito mil e trezentos reais) 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/07/2024 às 09h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MAIOR LANCE GLOBAL 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E 

REGIONALIZADO PARA ME/EPP 

SIM 

CRITÉRIO: REGIÃO GEOGRÁFICA IMEDIATA DE UBÁ 
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EDITAL 

LEILÃO Nº 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2024 

 Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO-MG, inscrito no 

CNPJ sob o nº 18.128.231/001-40, por meio do Departamento de Licitações e Contratos, sediado à 

Praça Raimundo Carneiro, nº 48, Centro, Senador Firmino-MG realizará licitação, na modalidade 

LEILÃO, de forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 04/2024, Decreto Municipal nº 121/2024 e demais legislações aplicáveis, bem 

como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Permissão de uso temporário de espaço público para 

exploração comercial durante o 41º Torneio Leiteiro do Município de Senador Firmino - MG, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será em um único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste LEILÃO os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação 

2.5. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

http://www.bll.org.br/
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celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.5.2. A participação na licitação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte 

regionalizadas, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

Decreto Municipal nº 121, de 18 de abril de 2024. 

2.5.3. O critério utilizado para delimitação territorial, nos termos do Art. 2º, § 2º, II, alínea 

“c”, do Decreto Municipal nº 121/2024 é a REGIÃO GEOGRÁFICA IMEDIATA DE 

UBÁ). 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.13. Documentos necessários para participação: 

2.13.1. Conforme definido no Termo de Referência. 

3. DOS PROCEDIMENTOS DA ARREMATAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o lance inicial, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 100,00 (cem reais). 

3.3. O item será concedido a quem maior lance oferecer desde que iguais ou superiores aos valores 

estipulados no “Anexo I”. 

3.4. A licitante, classificada como provisoriamente vencedora, deverá encaminhar os documentos 

de habilitação, através do sistema, no prazo de 02 (duas) horas após a abertura de diligência pelo 

Leiloeiro. 

3.5. Ato contínuo, o leiloeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar atende às condições de participação no certame, analisando os documentos previstos no item 
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3.6. O descumprimento desta formalidade implicará na não aceitação do lance vencedor, 

procedendo-se de pronto, a classificação dos remanescentes, obedecendo-se a ordem os lances, sem 

que caiba ao licitante, qualquer direito à reclamação. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

campos pertinentes. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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5.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão, a ordem de classificação e demais regras estabelecidas no Edital. 

5.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 100,00 (cem 

reais). 

5.7. Em caso de duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio 

automaticamente para determinação da ordem de oferta dos lances. 

5.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.11. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades constantes no presente instrumento. 

6. DA LIBERAÇÃO DOS LOTES ARREMATADOS 

6.1. O documento que visa a permissão de uso do espaço será entregue aos arrematantes e/ou seu 

representante (mediante apresentação de procuração), somente após a comprovação do pagamento 

integral dos bens arrematados 

7. DOS RECURSOS 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

7.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

7.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados presencialmente 

no Setor de Licitações e Contratos do Município. 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

8.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

8.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

8.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: 

a) Em campo específico no Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br. 

b) Extraordinariamente, em caso de indisponibilidade do referido portal, mediante comprovação, 

através do e-mail licitacao@senadorfirmino.mg.gov.br, desde que contenha assinatura digital 

dos documentos; 

8.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

8.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

8.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. Será divulgada ata da sessão pública no site da Prefeitura Municipal de Senador Firmino -

MG. 

9.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@


MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO 
Praça Raimundo Carneiro, 48, Centro – CEP 36.540-000 – Senador Firmino – MG 

CNPJ: 18.128.231/0001-40 

 

 

 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Leiloeiro. 

9.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

9.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

9.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

9.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

9.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

9.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

9.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Senador Firmino 

(https://www.senadorfirmino.mg.gov.br/). 

9.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

9.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

9.11.3. ANEXO III – Minuta de Declaração Conjunta; 

9.11.4. ANEXO IV – Mapa Esquemático. 

Senador Firmino - MG, 28 de junho de 2024. 

Rodrigo Celi Veiga Dias 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

 

VISTO 

Frederico Pereira Paschoalino 

OAB nº 112621/MG 

https://www.senadorfirmino.mg.gov.br/
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ANEXO II – Minuta de Contrato 

LEILÃO Nº 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2024 

 

 
CONTRATO DE PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO 

PÚBLICO A TÍTULO PRECÁRIO E ONEROSO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

SENADOR FIRMINO - MG E A 

EMPRESA........................................................ 

 

O MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO, com sede na Praça Raimundo Carneiro, 

nº 48, Centro, Senador Firmino-MG, CEP: 36.540-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

18.128.231/0001-40, neste ato representado(a) pelo(a) WILLIAM FERNANDES MUSSI, brasileiro, 

agente público, casado, matricula nº 2022, residente e domiciliado neste Município de Senador 

Firmino/MG, doravante denominado CONCEDENTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

PERMISSIONÁRIA, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processo Administrativo nº 45/2024 e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente Leilão nº  01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1.O objeto do presente instrumento é a permissão de uso de espaço público para exploração 

comercial durante o 41º Torneio Leiteiro de Senador Firmino – MG, nas condições estabelecidas 

no Edital e seus anexos. 

 

1.2.Objeto da contratação: 

 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da permissão de uso é de 26/07/2024 a 29/07/2024, com efeitos a partir da 

assinatura do instrumento contratual 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação integral do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor global arrematado é de R$.......... (.....) 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O pagamento deverá, obrigatoriamente, ser efetuado no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados 

da data de arrematação do lote, através de depósito bancário na conta corrente nº 12.549-0, Agência 

3827-X, Banco do Brasil. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. O preço arrematado é fixo e irreajustável. 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

i. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021.  

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

10.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, em face 

à natureza precária da presente permissão de uso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

11.1. Para a consecução do objeto pretendido não haverá desembolso financeiro por parte do 

município, sendo este executado de forma NÃO ONEROSA aos cofres públicos, posto que a presente 

contratação visa a geração de receita. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Senador Firmino - MG para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Senador Firmino - MG, [dia] de [mês] de 20xx. 

_________________________ 

       Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

             Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III – Minuta de Declaração Conjunta 

LEILÃO Nº 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2024 

 

______________________________________, inscrito no CNPJ sob o nº ..................., endereço 

completo ............................................, neste ato representado por: nome e prenomes.........., 

nacionalidade........, estado civil.........., profissão........, inscrito no CPF sob o nº........., portador do RG 

nº........., tendo por endereço eletrônico........., com endereço institucional à ........, DECLARA, sob as 

penas da Lei que: 

 

A) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo; 

 

B) Cumpre plenamente os requisitos definidos no instrumento convocatório; 

 

C) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

D) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

E) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se acha 

declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, estando 

ciente da responsabilidade de declarar ocorrências posteriores. 

 

F) Os dados para eventual celebração de contrato/ARP do(s) representante(s) legal(is) da empresa 

são: 

 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, nacionalidade, estado civil, profissão, 

inscrito no CPF sob o nº ....................................., portador da C.I. ..............., órgão expedidor, 

endereço profissional. 

 

G) Apresenta as seguintes informações de contato: endereço eletrônico .................................. e 

telefone ..................................... , para envio de documentos e realização de contatos oficiais da 

Prefeitura Municipal de Senador Firmino. 

 

Assume, ainda, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações prestadas. 

 

Local, data. 

ASSINATURA 
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ANEXO IV – Mapa Esquemático 
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Processo nº 45/2024. 

I – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Permissão de uso de espaço público para exploração comercial destinada à instalação de 

barracas para a comercialização de produtos alimentícios e bebidas

espaço público para instalação de área privativa (Parque de Diversões) para exploração 

comercialno evento 41°Torneio Leiteiro

no Parque de Exposição “Bela Vista

de 2024, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento: 

 

ITEM 

01 Barraca “A”

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

(quarenta) cadeiras. 

inclusa no preço. 

02 Barraca “B”

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

(quarenta) cadeiras.

inclusa no preço. 

03 Barraca “C”

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO
Praça Raimundo Carneiro, 48, Centro – CEP 36.540-000 – Senador Firmino 

CNPJ: 18.128.231/0001-40 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Permissão de uso de espaço público para exploração comercial destinada à instalação de 

barracas para a comercialização de produtos alimentícios e bebidas e também a

espaço público para instalação de área privativa (Parque de Diversões) para exploração 

41°Torneio Leiteiro do município de Senador Firmino

Bela Vista”, centro – Senador Firmino, nos dias 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

DESCRIÇÃO VALOR INICIAL

Barraca “A” 

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

(quarenta) cadeiras. A tenda à frente da barraca já se encontra 

Barraca “B” 

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

(quarenta) cadeiras. A tenda à frente da barraca já se encontra 

Barraca “C” 

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

DE SENADOR FIRMINO 
Senador Firmino – MG 

Página 1 de 16 

Permissão de uso de espaço público para exploração comercial destinada à instalação de 

e também aconcessão de 

espaço público para instalação de área privativa (Parque de Diversões) para exploração 

Senador Firmino/MG a ser realizada 

, nos dias 26, 27 e 28 de Julho, 

nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

VALOR INICIAL 

R$ 1.500,00 

R$ 1.500,00 

R$ 1.200,00 
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(quarenta) cadeiras.

frente. 

04 Barraca “D”

Parte Inferior do 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

(quarenta) cadeiras.

inclusa no preço. 

05 Barraca “E”

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeir

(quarenta) cadeiras.

inclusa no preço. 

06 Espaço de número “01”

Parte inferior do parque de exposições, destinado a implantação 

de trailer. Medindo 8,5 X 3,0m, sendo permitido no máximo 05 

mesas e 20 cadeiras. A tenda a frente do espaço, encontra

inclusa no preço. 

07 Espaço de número “02”

Parte inferior do parque de exposições destinado a implantação 

de trailer. Medindo 8,5 X 3,0m, sendo permitido no máximo 05 

mesas e 20 cadeiras. A tenda a frente do espaço, encontra

inclusa no preço. 

08 Espaço comercial de número “03” 

Parte inferior do parque de exposições, medindo 3,00 X 3,00m, 

sendo permitido no máximo 05 mesas e 20 cadeiras. 

PERMITIDO TENDA A SUA FRENTE.
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(quarenta) cadeiras. Essa barraca não poderá ter tenda à sua 

Barraca “D” 

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

(quarenta) cadeiras. A tenda à frente da barraca já se encontra 

Barraca “E” 

Parte Inferior do Parque de Exposição, destinada a 

comercialização de bebidas e comidas. Dimensões: 10 x 10 m, 

sendo permitido o uso apenas de 50% do espaço para a 

utilização de mesas e cadeiras de no mínimo 10 (dez) mesas e 40 

(quarenta) cadeiras. A tenda à frente da barraca já se encontra 

Espaço de número “01” 

Parte inferior do parque de exposições, destinado a implantação 

de trailer. Medindo 8,5 X 3,0m, sendo permitido no máximo 05 

mesas e 20 cadeiras. A tenda a frente do espaço, encontra-se 

Espaço de número “02” 

Parte inferior do parque de exposições destinado a implantação 

de trailer. Medindo 8,5 X 3,0m, sendo permitido no máximo 05 

mesas e 20 cadeiras. A tenda a frente do espaço, encontra-se 

Espaço comercial de número “03”  

Parte inferior do parque de exposições, medindo 3,00 X 3,00m, 

sendo permitido no máximo 05 mesas e 20 cadeiras. NÃO SERÁ 

TENDA A SUA FRENTE. 

DE SENADOR FIRMINO 
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R$ 1.500,00 

R$ 1.500,00 
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09 Espaço comercial de número “04” 

Parte inferior do parque de exposições, medindo 6,00 X 3,0

sendo permitido no máximo 05 mesas e 20 cadeiras. A tenda a 

frente do espaço, encontra

10 Espaço comercial 

Parte inferior do parque de exposições, destinado a implantação 

de trailer. Medindo 8,5 X 3,00, sendo permitido no máximo 05 

mesas e 20 cadeiras. A tenda a frente do espaço, encontra

inclusa no preço. 

11 Espaço comercial de número “06”

Parte inferior do parque de exposições, medindo 3,00 X 3,00m, 

sem mesas e sem cadeiras. NÃO SERÁ PERMITIDO TENDA A 

SUA FRENTE. 

12               PARQUE DE DIVERSÕES

Espaço aberto com aproximadamente 

pelo Município.O arrematante deverá fornecer

atrações, conforme abaixo:

- Roda gigante;  

- Montanha Russa;

- Barco pirata;  

- Carrinho de bate

- Trem fantasma;  

- Tapete voador; 

- Carrossel;  

- Crazy; 

- Dance; - Kamikaze (Ranger);

- Montanha russa invertida; 

- fliperamas; 

MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO
Praça Raimundo Carneiro, 48, Centro – CEP 36.540-000 – Senador Firmino 

CNPJ: 18.128.231/0001-40 

Espaço comercial de número “04”  

Parte inferior do parque de exposições, medindo 6,00 X 3,00m, 

sendo permitido no máximo 05 mesas e 20 cadeiras. A tenda a 

frente do espaço, encontra-se inclusa no preço. 

comercial de número “05” 

Parte inferior do parque de exposições, destinado a implantação 

de trailer. Medindo 8,5 X 3,00, sendo permitido no máximo 05 

mesas e 20 cadeiras. A tenda a frente do espaço, encontra-se 

Espaço comercial de número “06” 

Parte inferior do parque de exposições, medindo 3,00 X 3,00m, 

sem mesas e sem cadeiras. NÃO SERÁ PERMITIDO TENDA A 

PARQUE DE DIVERSÕES (Espaço Kids) 

Espaço aberto com aproximadamente 725 m², que será fornecido 

pelo Município.O arrematante deverá fornecer no mínimo 06(seis) 

atrações, conforme abaixo: 

Montanha Russa; 

Carrinho de bate-bate; 

 

Kamikaze (Ranger); 

Montanha russa invertida;  

DE SENADOR FIRMINO 
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R$ 1.200,00 

R$ 1.500,00 

R$ 800,00 

R$ 1.000,00 
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- Parangolé; - Casa dos espelhos;

- Kidplay; - Trenzinho;

- Chícaras malucas; 

- Teleférico; 

- Big tower;  

- Carrossel veneziano;

- RaskaPuska;  

- AutoPista; 

- Free Fall;  

- Tigor Mountain; 

- Metrômaluco;  

- Controle Absoluto;

- Twiste;  

- Barca;  

- Surfe;  

- Infláveis; 

 

13 Espaço comercial nº “07” 

PARTE SUPERIOR

destinado a CARRINHO DE PIPOCA, MEDINDO 

2,00x2,00. 

14 Espaço comercial nº 

PARTE SUPERIOR

destinado a CARRINHO DE CACHORRO QUENTE, 

medindo 2,00X2,00.

MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO
Praça Raimundo Carneiro, 48, Centro – CEP 36.540-000 – Senador Firmino 
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Casa dos espelhos; 

Trenzinho; 

Chícaras malucas;  

Carrossel veneziano; 

 

Controle Absoluto; 

Espaço comercial nº “07”  

PARTE SUPERIOR do parque de exposição, 

destinado a CARRINHO DE PIPOCA, MEDINDO 

Espaço comercial nº “08” 

PARTE SUPERIOR do parque de exposição, 

destinado a CARRINHO DE CACHORRO QUENTE, 

medindo 2,00X2,00. 

DE SENADOR FIRMINO 
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15 Espaço comercial nº “09” 

PARTE SUPERIOR

destinado a CARRINHO DE SORVETE, medindo 

2,00X2,00. 

16 Espaço 

PARTE SUPERIOR

medindo 3,00X3,00.

17 Espaço comercial nº “11” 

PARTE SUPERIOR

medindo 6,00X3,00.

18 Espaço comercial nº “12” 

PARTE SUPERIOR

destinado a VENDA DE BRINQUEDOS, medindo 

2,00X2,00. 

 

TOTAL GLOBAL ESTIMADO

 

1.2.A permissão de usoobjeto dest

público, de natureza precária e por tempo determinado.

1.3.O prazo de vigência da permissão de uso

assinatura do instrumento contratual

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

contratação. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A concessão de espaço público para comercialização de produtos diversos, bem como área de 

Espaço Público para instalação de área privativa (P

no período de 26, 27 e 28 de Julho

pela utilização do espaço público.

 

MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO
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Espaço comercial nº “09”  

PARTE SUPERIOR do parque de exposição, 

destinado a CARRINHO DE SORVETE, medindo 

Espaço comercial nº “10” 

PARTE SUPERIOR do parque de exposição, 

medindo 3,00X3,00. 

Espaço comercial nº “11”  

PARTE SUPERIOR do parque de exposição, 

medindo 6,00X3,00. 

Espaço comercial nº “12”  

PARTE SUPERIOR do parque de exposição, 

destinado a VENDA DE BRINQUEDOS, medindo 

ESTIMADO: R$18.300,00 (dezoito mil e trezentos reais).

objeto deste leilão é caracterizada para a exploração comercial 

público, de natureza precária e por tempo determinado. 

permissão de uso é de 26/07/2024 a 29/07/2024, com efeitos 

assinatura do instrumento contratual 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

concessão de espaço público para comercialização de produtos diversos, bem como área de 

Espaço Público para instalação de área privativa (Parque de Diversões) para exploração comercial 

Julho de 2024. O leilão é uma forma do Município arrecadar recursos 

pela utilização do espaço público. 

DE SENADOR FIRMINO 
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R$ 300,00 

R$ 800,00 

R$ 800,00 

R$ 300,00 

: R$18.300,00 (dezoito mil e trezentos reais). 

ara a exploração comercial de espaço 

, com efeitos a partir da 

aplicadas em relação à vigência da 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

concessão de espaço público para comercialização de produtos diversos, bem como área de 

arque de Diversões) para exploração comercial 

de 2024. O leilão é uma forma do Município arrecadar recursos 
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III – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. O fornecimento das tendas, utilizadas nos espaços comerciais,

do ARREMATANTE, a PREFEITURA MUNICIPAL só se responsabilizará pelas tendas que serão 

colocadas à frente das barracas e espaços da

3.2. O local de instalação das barracas e da tenda para a praça de alimentação deverão seguir, 

estritamente, o previsto no Mapa Esquemático, anexo ao presente.

3.3. A destinação das barracas deverá ser a 

espetinhos e caldos e outros gêneros alimentícios

doses, drinks e outros), exceto os espaços que já estão devidamente especificadas sua destinação

3.4. Especificação da área privativa e requisito

reservado(vide área do Mapa Esquemático

3.5. Os utensílios utilizados para servir os clientes deverão ser descartáveis.

3.6. É expressamente proibida a 

e/ou deixar acessível aosusuários materiais 

integridade física e segurança do evento.

3.7. A ARREMATANTE deverá observar o projeto técnico (AVCB ou PET) aprovado para o Parque 

de Exposição, não estando autorizado a promover 

sem a prévia anuência formal do Municipio.

3.8. A ARREMATANTE deverá ainda observar normas sanitárias, especialmente para manipulação 

de alimentos, ficando sujeitas às penalidades 

3.9. o Município disponibiliza o espaço físico, disponibilizando acesso à rede elétrica, 

abastecimento de água e capitação de esgoto, sendo de responsabilidade do ARREMATANTE 

providenciar todos os equipamentos, mobiliário

em PVC com papéis descartáveis para cobrir as mesmas

alimentação nas barracas da exposição.

3.10. É obrigação da ARREMATANTE fornecer 

(almoço e/ou jantar), (contendo 500g com 150g de proteína)

e colaboradores da Prefeitura envolvidos na organização

cardápio mínimo para distribuição no decorrer do evento:

Almoço: 

Dias: 25 a 28/07 

Horário: Das 11h às 13h. 

MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO
Praça Raimundo Carneiro, 48, Centro – CEP 36.540-000 – Senador Firmino 

CNPJ: 18.128.231/0001-40 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

, utilizadas nos espaços comerciais, é de responsabilidade exclusiva 

, a PREFEITURA MUNICIPAL só se responsabilizará pelas tendas que serão 

e espaços da parte inferior. 

3.2. O local de instalação das barracas e da tenda para a praça de alimentação deverão seguir, 

estritamente, o previsto no Mapa Esquemático, anexo ao presente. 

3.3. A destinação das barracas deverá ser a comercialização de alimentos

e outros gêneros alimentícios) e bebidas(Chopp, cerveja,refrigerante, sucos, 

, exceto os espaços que já estão devidamente especificadas sua destinação

Especificação da área privativa e requisitos mínimos a serem ofertados no espaço 

Mapa Esquemático). 

Os utensílios utilizados para servir os clientes deverão ser descartáveis. 

É expressamente proibida a venda, entrega ou disponibilização de bebidas em garrafa de vidr

e/ou deixar acessível aosusuários materiais perfurocortantes ou afins, capazes de atentar contra a 

integridade física e segurança do evento. 

3.7. A ARREMATANTE deverá observar o projeto técnico (AVCB ou PET) aprovado para o Parque 

do autorizado a promover modificação ou ajuste no espaço físico do local 

sem a prévia anuência formal do Municipio. 

3.8. A ARREMATANTE deverá ainda observar normas sanitárias, especialmente para manipulação 

de alimentos, ficando sujeitas às penalidades legais, em caso de descumprimento.

3.9. o Município disponibiliza o espaço físico, disponibilizando acesso à rede elétrica, 

abastecimento de água e capitação de esgoto, sendo de responsabilidade do ARREMATANTE 

providenciar todos os equipamentos, mobiliários, sendo obrigatório disponibilizar 

em PVC com papéis descartáveis para cobrir as mesmas para os usuários dos serviços de 

alimentação nas barracas da exposição. 

. É obrigação da ARREMATANTE fornecer no espaço do parque de exposição 

500g com 150g de proteína) a serem consumidas pe

e colaboradores da Prefeitura envolvidos na organização, que deverão seguir 

distribuição no decorrer do evento: 

DE SENADOR FIRMINO 
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DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

é de responsabilidade exclusiva 

, a PREFEITURA MUNICIPAL só se responsabilizará pelas tendas que serão 

3.2. O local de instalação das barracas e da tenda para a praça de alimentação deverão seguir, 

comercialização de alimentos (porções, salgados 

e bebidas(Chopp, cerveja,refrigerante, sucos, 

, exceto os espaços que já estão devidamente especificadas sua destinação. 

s mínimos a serem ofertados no espaço 

de bebidas em garrafa de vidro 

perfurocortantes ou afins, capazes de atentar contra a 

3.7. A ARREMATANTE deverá observar o projeto técnico (AVCB ou PET) aprovado para o Parque 

modificação ou ajuste no espaço físico do local 

3.8. A ARREMATANTE deverá ainda observar normas sanitárias, especialmente para manipulação 

legais, em caso de descumprimento. 

3.9. o Município disponibiliza o espaço físico, disponibilizando acesso à rede elétrica, 

abastecimento de água e capitação de esgoto, sendo de responsabilidade do ARREMATANTE 

s, sendo obrigatório disponibilizar de jogos de mesa 

para os usuários dos serviços de 

no espaço do parque de exposição 800 refeições 

a serem consumidas pelos expositores 

seguir composição de 
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Cardápio: Arroz Branco, Feijão, 2 opões de carne (Boi/Porco/Frango), farofa, macarronada, salada 

(alface/tomate/cenoura/repolho/beterraba).

Jantar: 

Dias 25 a 28/07 

Horário: Das 18h às 20h 

Cardápio: Arroz Branco, Feijão, 2 opões de carne (Boi/Porco/Frango), farofa, macarronada, salada 

(alface/tomate/cenoura/repolho/beterraba).

3.10.1. É obrigação da ARREMATANTE 

quantitativo acima descrito até o dia 

Secretário Municipal de Cultura que fará a conferencia e aceite dos tickets.

3.11. É de estrita responsabilidade da 

especializada, devidamente uniformizada e equipada com materiais de limpeza e manutenção, para 

higienização diária dos toilettes, durante os dias do evento, periodicamente.

3.12. No espaço do Parque de Diversão deverá ser instal

infantis, conforme descrição de possibilidades constantes do item;

3.12.1 – Os brinquedos do Parque de Diversão deverão ser liberados gratuitamente para as crianças 

no dia 28/07/2024 das 14h00min às 17h00min.

3.13. No espaço de Parque de Exposição o Município irá disponibilizar um único ponto de energia 

elétrica para abastecimento dos brinquedos eletrônicos, ficando sob encargo da ARREMATANTE a 

distribuição da energia, incluindo chave geral com amperagem suficiente, d

demanda dos brinquedos; 

3.13.1 É de responsabilidade civil da arrematante obter eventuais licenças legais para a atividade do 
Parque de Diversão, sendo obrigatória a emissão de ART dos brinquedos
útil antes do início do evento. 
 

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos previstos no tópico “Possíveis impactos ambientais”

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

 

Subcontratação 

4.2. A arrematante poderá realizar a subcontratação dos espaços para exploração, ficando 

diretamente responsável por fiscalizar a observância das regras editalícias, contratuais e legais, 

MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO
Praça Raimundo Carneiro, 48, Centro – CEP 36.540-000 – Senador Firmino 

CNPJ: 18.128.231/0001-40 

Cardápio: Arroz Branco, Feijão, 2 opões de carne (Boi/Porco/Frango), farofa, macarronada, salada 

(alface/tomate/cenoura/repolho/beterraba). 

Branco, Feijão, 2 opões de carne (Boi/Porco/Frango), farofa, macarronada, salada 

(alface/tomate/cenoura/repolho/beterraba). 

ARREMATANTE fornecer à Prefeitura tickets de alimentação conforme 

quantitativo acima descrito até o dia 24 de julho de 2024, que deverão ser entregues diretamente 

que fará a conferencia e aceite dos tickets. 

É de estrita responsabilidade da ARREMATANTE fornecimento da mão de obra 

especializada, devidamente uniformizada e equipada com materiais de limpeza e manutenção, para 

higienização diária dos toilettes, durante os dias do evento, periodicamente. 

3.12. No espaço do Parque de Diversão deverá ser instalado de, no mínimo, 

infantis, conforme descrição de possibilidades constantes do item; 

Os brinquedos do Parque de Diversão deverão ser liberados gratuitamente para as crianças 

no dia 28/07/2024 das 14h00min às 17h00min. 

o espaço de Parque de Exposição o Município irá disponibilizar um único ponto de energia 

elétrica para abastecimento dos brinquedos eletrônicos, ficando sob encargo da ARREMATANTE a 

distribuição da energia, incluindo chave geral com amperagem suficiente, d

3.13.1 É de responsabilidade civil da arrematante obter eventuais licenças legais para a atividade do 
Parque de Diversão, sendo obrigatória a emissão de ART dos brinquedos a ser apresentado um dia 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

os requisitos previstos no tópico “Possíveis impactos ambientais”

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

A arrematante poderá realizar a subcontratação dos espaços para exploração, ficando 

diretamente responsável por fiscalizar a observância das regras editalícias, contratuais e legais, 

DE SENADOR FIRMINO 
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Cardápio: Arroz Branco, Feijão, 2 opões de carne (Boi/Porco/Frango), farofa, macarronada, salada 

Branco, Feijão, 2 opões de carne (Boi/Porco/Frango), farofa, macarronada, salada 

à Prefeitura tickets de alimentação conforme 

de 2024, que deverão ser entregues diretamente ao 

fornecimento da mão de obra 

especializada, devidamente uniformizada e equipada com materiais de limpeza e manutenção, para 

ado de, no mínimo, 06 (seis) brinquedos 

Os brinquedos do Parque de Diversão deverão ser liberados gratuitamente para as crianças 

o espaço de Parque de Exposição o Município irá disponibilizar um único ponto de energia 

elétrica para abastecimento dos brinquedos eletrônicos, ficando sob encargo da ARREMATANTE a 

distribuição da energia, incluindo chave geral com amperagem suficiente, de acordo com a 

3.13.1 É de responsabilidade civil da arrematante obter eventuais licenças legais para a atividade do 
a ser apresentado um dia 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

os requisitos previstos no tópico “Possíveis impactos ambientais”, que se baseiam no 

A arrematante poderá realizar a subcontratação dos espaços para exploração, ficando 

diretamente responsável por fiscalizar a observância das regras editalícias, contratuais e legais, 
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respondendo civil, administrativa e criminalmente por eventualidades ocorridas, inclusive por 

perdas e danos.  

 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas 

razões abaixo justificadas: 

4.3.1. Trata-se de contratação sem ônus financeiro ao Município.

Vistoria 

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, 

agendamento prévio até 03 (três) dias 

4.4.1. A visita deverá ser agendada 

formalização através do contato (32) 3536

4.4.2. O ato da vistoria pela licitante será acompanhado por um representante designado pelo 

município. 

4.4.3. A não realização da vistoria 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

V – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRAT

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto:

5.2. Todas as estruturas citadas neste termo de referência deverão ser padronizadas, cuja locação, 

montagem e desmontagem ficarão a cargo do arrematante.

5.3. As estruturas montáveis serão instaladas nos locais predeterminados pela prefeitura de forma a 

não prejudicar o fluxo normal de público e atendendo às normas de segurança e deverão estar 

prontas 12 horas antes do início previsto para a abertura do evento. 

5.4. As barracas não poderão ser locadas para jogo de azar;

5.5. As barracas destinadas ao comércio de comidas e bebidas deverão obedecer às normas da 

vigilância sanitária, devendo, por sua responsabilidade 

MUNICÍPIO DE SENADOR FIRMINO
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ndendo civil, administrativa e criminalmente por eventualidades ocorridas, inclusive por 

. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

sem ônus financeiro ao Município. 

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultada para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, 

prévio até 03 (três) dias úteis anteriores à data definida para realização do Leilão.

gendada junto a Secretaria Municipal de Cultura

contato (32) 3536-1275. 

O ato da vistoria pela licitante será acompanhado por um representante designado pelo 

. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

Início da execução do objeto:25 de Julho2024. 

Todas as estruturas citadas neste termo de referência deverão ser padronizadas, cuja locação, 

ficarão a cargo do arrematante. 

5.3. As estruturas montáveis serão instaladas nos locais predeterminados pela prefeitura de forma a 

não prejudicar o fluxo normal de público e atendendo às normas de segurança e deverão estar 

previsto para a abertura do evento.  

5.4. As barracas não poderão ser locadas para jogo de azar; 

5.5. As barracas destinadas ao comércio de comidas e bebidas deverão obedecer às normas da 

, devendo, por sua responsabilidade providenciar o Alvará Sanitário.
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ndendo civil, administrativa e criminalmente por eventualidades ocorridas, inclusive por 

. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

para o conhecimento pleno das 

assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante 

úteis anteriores à data definida para realização do Leilão. 

Cultura e Turismo, mediante 

O ato da vistoria pela licitante será acompanhado por um representante designado pelo 

não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

Todas as estruturas citadas neste termo de referência deverão ser padronizadas, cuja locação, 

5.3. As estruturas montáveis serão instaladas nos locais predeterminados pela prefeitura de forma a 

não prejudicar o fluxo normal de público e atendendo às normas de segurança e deverão estar 

5.5. As barracas destinadas ao comércio de comidas e bebidas deverão obedecer às normas da 

providenciar o Alvará Sanitário. 
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5.6. A ARREMATANTE se obriga a obedecer às normas de segurança preconizada pela Polícia 

Militar e Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, higiene e limpeza do seu negócio.

5.7. A ARREMATANTE se obriga a proceder, no imóvel, as 

necessárias, desde que previamente autorizada pelo município;

5.8. A ARREMATANTE se obriga a efetuar, rotineiramente, a limpeza externa e interna das 

barracas; 

5.9. A ARREMATANTE fica obrigada a praticar os seguintes preços máxim

 

PRODUTO 

CERVEJA LATA (350ML) 
CERVEJA LATA (473ML) 
CHOPP (300ML) 

CHOPP (500ML) 

REFRIGERANTE LATA (350ML) 

SUCO LATA (350ML) 
ÁGUA MINERAL (500ML) 
 

5.10. Os Produtos comercializados no evento devem ter 

ARREMATANTE oportunizar opções de marca diferentes dos produtos comercializados para 

escolha pelos consumidores; 

5.11. É vedada a comercialização de produtos que agridam ao decoro;

5.12. É vedada a venda de comercializaçã

5.13. O prazo de exploração se limi

barracas serão desmontadas, e a área utilizada devolvida ao município livre e desimpedia;

5.14. A arrematante tem o prazo de 24 horas após o término do 

a área arrematada; 

5.15. A Prefeitura disponibilizará energia elétrica a ser utilizada pelo arrematante dentro do limite 

de capacidade de atendimento já existente no padrão e disjuntor temporário, mantendo sem 

nenhuma alteração os cabos, tomadas, fios e não deixar a tampa do

em momento algum.  

5.15.1. A empresa arrematante deverá entregar ao final do evento o padrão em perfeito estado, com 

vistoria do responsável pela secretaria de cultura. 
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5.6. A ARREMATANTE se obriga a obedecer às normas de segurança preconizada pela Polícia 

Militar e Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, higiene e limpeza do seu negócio.

5.7. A ARREMATANTE se obriga a proceder, no imóvel, as manutenções que se fizerem 

necessárias, desde que previamente autorizada pelo município; 

5.8. A ARREMATANTE se obriga a efetuar, rotineiramente, a limpeza externa e interna das 

5.9. A ARREMATANTE fica obrigada a praticar os seguintes preços máximos aos produtos: 

PREÇO MÁXIMO 
(R$) 

MARCAS DE REFERÊNCIA

R$ 7,00 Itaipava, Brahma, Skol e Heineken
R$ 10,00 Itaipava, Brahma, Skol e Heineken
R$ 8,00 Artesanal, 

Heineken 
R$ 12,00 Artesanal, 

Heineken 
 R$ 7,00 Coca-Cola, Guaraná Antártica

Fanta e Pepsi 
R$ 6,00 - 
R$ 4,00 - 

5.10. Os Produtos comercializados no evento devem ter reconhecimento nacional, devendo a 

ARREMATANTE oportunizar opções de marca diferentes dos produtos comercializados para 

5.11. É vedada a comercialização de produtos que agridam ao decoro; 

5.12. É vedada a venda de comercialização mercadoria proibida pelo Código Penal

5.13. O prazo de exploração se limitará ao período de realização da festa. Ao término do evento, as 

barracas serão desmontadas, e a área utilizada devolvida ao município livre e desimpedia;

prazo de 24 horas após o término do evento para desmontar e limpar toda 

5.15. A Prefeitura disponibilizará energia elétrica a ser utilizada pelo arrematante dentro do limite 

de capacidade de atendimento já existente no padrão e disjuntor temporário, mantendo sem 

nenhuma alteração os cabos, tomadas, fios e não deixar a tampa dos disjuntores e tomadas abertas 

A empresa arrematante deverá entregar ao final do evento o padrão em perfeito estado, com 

vistoria do responsável pela secretaria de cultura.  
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5.6. A ARREMATANTE se obriga a obedecer às normas de segurança preconizada pela Polícia 

Militar e Corpo de Bombeiros de Minas Gerais, higiene e limpeza do seu negócio. 

manutenções que se fizerem 

5.8. A ARREMATANTE se obriga a efetuar, rotineiramente, a limpeza externa e interna das 

os aos produtos:  

MARCAS DE REFERÊNCIA 

Brahma, Skol e Heineken 
Brahma, Skol e Heineken 

Artesanal, Brahma, Skol e 

Artesanal, Brahma, Skol e 

Cola, Guaraná Antártica, 
 

reconhecimento nacional, devendo a 

ARREMATANTE oportunizar opções de marca diferentes dos produtos comercializados para 

Código Penal. 

. Ao término do evento, as 

barracas serão desmontadas, e a área utilizada devolvida ao município livre e desimpedia; 

para desmontar e limpar toda 

5.15. A Prefeitura disponibilizará energia elétrica a ser utilizada pelo arrematante dentro do limite 

de capacidade de atendimento já existente no padrão e disjuntor temporário, mantendo sem 

s disjuntores e tomadas abertas 

A empresa arrematante deverá entregar ao final do evento o padrão em perfeito estado, com 



MUNICÍPIO
Praça Raimundo Carneiro, 48, Centro 

 

 

5.15.2. Fica a cargo do arrematante a instalação de reforço de energia caso seja necessário, ligação 

de extensão com pino de tomadas macho e ligação da iluminação 

no espaço por ele arrematado. 

5.15.3. Ficará a cargo da arrematante i

5.16. A prefeitura irá marcar uma reunião de trabalho para alinhar, junto com a Polícia Militar, as 

medidas necessárias para organização e melhoria do fluxo de veículos

 

Local da permissão de uso 

5.17. As instalações ocorrerão no seguinte endereço

Pires do Carmo, s/nº – Senador Firmino 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.18. NÃO será permitida, em nenhuma hipótese, a instalaç

lanches e similares, nem propaganda comercial sonora ou tipo banner, faixa ou similares, na área 

determinada para concessão do espaço público pelo Leilão, sem a devida autorização.

5.19. A(s) empresa(s) arrematante(s) 

exigidas, alvará sanitário ou dispensa.

5.20. É de responsabilidade exclusiva da empresa ARREMATANTE o fornecimento, a montagem e 

desmontagem da tenda e demais estruturas pertinentes dentro da su

5.21. O Município fornecerá ponto de energia elétrica, devendo o ARREMATANTE providenciar 

por sua conta o cabeamento entre os pontos e o local de uso, observados os locais apropriados.

 

Especificação da garantia do serviço

5.5. Na presente contratação, considerando a

haverá exigência de garantia dos serviços.

 

VI – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

mediante simples apostila. 
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Fica a cargo do arrematante a instalação de reforço de energia caso seja necessário, ligação 

de extensão com pino de tomadas macho e ligação da iluminação nas tendas que o mesmo instalar 

a cargo da arrematante instalação de luzes de emergência e extintores de incêndio

5.16. A prefeitura irá marcar uma reunião de trabalho para alinhar, junto com a Polícia Militar, as 

medidas necessárias para organização e melhoria do fluxo de veículos. 

no seguinte endereçoParque de Exposição “Bela Vista

Senador Firmino – MG. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

NÃO será permitida, em nenhuma hipótese, a instalação de Trailer, Towners, carrinhos de 

lanches e similares, nem propaganda comercial sonora ou tipo banner, faixa ou similares, na área 

o do espaço público pelo Leilão, sem a devida autorização.

A(s) empresa(s) arrematante(s) deverão executar, por sua conta, todas as medidas sanitárias 

exigidas, alvará sanitário ou dispensa. 

É de responsabilidade exclusiva da empresa ARREMATANTE o fornecimento, a montagem e 

desmontagem da tenda e demais estruturas pertinentes dentro da sua área. 

O Município fornecerá ponto de energia elétrica, devendo o ARREMATANTE providenciar 

por sua conta o cabeamento entre os pontos e o local de uso, observados os locais apropriados.

do serviço 

ção, considerando anatureza do objeto, bem como suas características, não 

dos serviços. 

MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
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Fica a cargo do arrematante a instalação de reforço de energia caso seja necessário, ligação 

nas tendas que o mesmo instalar 

nstalação de luzes de emergência e extintores de incêndio. 

5.16. A prefeitura irá marcar uma reunião de trabalho para alinhar, junto com a Polícia Militar, as 

Bela Vista”, RuaGeraldo 

ão de Trailer, Towners, carrinhos de 

lanches e similares, nem propaganda comercial sonora ou tipo banner, faixa ou similares, na área 

o do espaço público pelo Leilão, sem a devida autorização. 

deverão executar, por sua conta, todas as medidas sanitárias 

É de responsabilidade exclusiva da empresa ARREMATANTE o fornecimento, a montagem e 

O Município fornecerá ponto de energia elétrica, devendo o ARREMATANTE providenciar 

por sua conta o cabeamento entre os pontos e o local de uso, observados os locais apropriados. 

do objeto, bem como suas características, não 

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

correspondente, anotadas tais circunstâncias 
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6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo

6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.

6.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

6.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

6.7.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compe

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5.O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manuten

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 
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6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para e

6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

tratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

6.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

6.7.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5.O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
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6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

6.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

tratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

6.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

6.7.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

6.7.2.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

tência, para que adote as 

6.7.4.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5.O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

ção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
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6.8.1.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

6.9.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2.O gestor do contrato acompanhará os registros realizad

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.9.3.O gestor do contrato emitirá documento comp

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10.O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

contratual. 

6.11.O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.

6.12. A gestão e fiscalização contratual caberá à Unidade Requisitante, através dos seguintes 

responsáveis: 

Gestor:Rodrigo Celi Veiga Dias 
Fiscal: Rodrigo Celi Veia Dias -
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m descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.2.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.9.3.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão ou pelo agente 

ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10.O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

6.11.O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

atividades da Administração. 

6.12. A gestão e fiscalização contratual caberá à Unidade Requisitante, através dos seguintes 

Rodrigo Celi Veiga Dias – 1953 
- 1953 
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m descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

os pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

robatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

, a ser conduzido pela comissão ou pelo agente 

6.10.O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

tempestiva renovação ou prorrogação 

6.11.O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

6.12. A gestão e fiscalização contratual caberá à Unidade Requisitante, através dos seguintes 
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6.13. O contratado deverá manter preposto a

representá-lo na execução do contrato.

6.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ou

atividade. 

VII – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Prazo de pagamento 

7.15.O pagamento deverá, obrigatoriamente, ser

subsequente à data de homologação da arrematação

 

Forma de pagamento 

7.16.O pagamento deverá, obrigatoriamente, ser efetuado

Município no Banco do Brasil. Agência 3827

do depósito ser encaminhado para o e

7.17.É vedada a compensação de eventuais créditos da arrematante junto à Prefeitura Municipal 

para pagamento dos bens objeto deste leilão.

7.18. Após a arrematação consumada, não será aceita sua de

aplicação das sanções previstas da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

VIII – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.O arrematante será selecionado por meio da realização de procedimento de 

modalidade LEILÃO, sob a forma 

LANCE GLOBAL. 

 

IX - Documentos necessários para participação:

 

Habilitação jurídica 

9.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 

empresa individual de responsabil
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6.13. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

lo na execução do contrato. 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

deverá, obrigatoriamente, ser efetuado até as 15 horas do primeiro dia útil 

subsequente à data de homologação da arrematação. 

pagamento deverá, obrigatoriamente, ser efetuadopor depósito bancário 

no Banco do Brasil. Agência 3827-X. Conta Corrente 12.549-0, devendo o comprovante 

do depósito ser encaminhado para o e-mail licitacao@senadorfirmino.mg.gov.br

.É vedada a compensação de eventuais créditos da arrematante junto à Prefeitura Municipal 

para pagamento dos bens objeto deste leilão. 

. Após a arrematação consumada, não será aceita sua desistência parcial ou total

aplicação das sanções previstas da Lei Federal nº 14.133/2021. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO ARREMATANTE 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

será selecionado por meio da realização de procedimento de 

, sob a forma Eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo 

Documentos necessários para participação: 

9.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

9.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
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ceito pela Administração no local do serviço para 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

tro para o exercício da 

até as 15 horas do primeiro dia útil 

por depósito bancário em titularidade do 

, devendo o comprovante 

licitacao@senadorfirmino.mg.gov.br 

.É vedada a compensação de eventuais créditos da arrematante junto à Prefeitura Municipal 

sistência parcial ou total, sob pena de 

será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR 

9.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

SLU ou sociedade identificada como 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

9.5. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tr

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de n

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

9.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

 

Qualificação Econômico-Financeira
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

mples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitu

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

 

presentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

9.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

l da Fazenda Nacional. 

9.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

rtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

de com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Financeira 
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contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

mples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

presentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

9.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

9.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

ibutários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

9.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

egativa, nos termos do Título VII-A da 

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 

rtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

de com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
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9.13. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

9.14. Certidão negativa de falência expedida

 

Qualificação Técnica 

9.15. Comprovação de aptidão para o 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

9.16. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

9.17. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante 

contratado, dentre outros documentos.

 

 

Documentação Complementar 

9.18. Atestado de visita ao local do evento

que a licitante tomou conhecimento de todas as 

cumprimento das obrigações, objeto deste edital. A visita deverá ser procedida por responsável 

técnico pela empresa e deverá ser efetuada até o terceiro dia útil anterior à data marcada para o

certame.  

9.18.1. É facultada realização de visita para fins de habilitação, sendo apenas recomendável

pena de não se conhecer eventual questionamento posterior quanto as condições de execução do 

contrato e do local da Permissão.

9.19.Certidão negativa obtida no site do T

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br

 

XI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. A previsão inicial de receita é de 
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. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

. Comprovação de aptidão para o execução de permissão em similaridade 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de 

ões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

Atestado de visita ao local do evento, fornecido pela Prefeitura Municipal, que comprove 

que a licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações, objeto deste edital. A visita deverá ser procedida por responsável 

técnico pela empresa e deverá ser efetuada até o terceiro dia útil anterior à data marcada para o

acultada realização de visita para fins de habilitação, sendo apenas recomendável

pena de não se conhecer eventual questionamento posterior quanto as condições de execução do 

contrato e do local da Permissão. 

Certidão negativa obtida no site do Tribunal de Contas da União (TCU) -

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br; 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

.1. A previsão inicial de receita é de R$ 18.300,00 (dezoito mil e trezentos reais
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. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 

inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

execução de permissão em similaridade de complexidade 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de 

ões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

e local em que foi executado o objeto 

, fornecido pela Prefeitura Municipal, que comprove 

informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações, objeto deste edital. A visita deverá ser procedida por responsável 

técnico pela empresa e deverá ser efetuada até o terceiro dia útil anterior à data marcada para o 

acultada realização de visita para fins de habilitação, sendo apenas recomendável, sob 

pena de não se conhecer eventual questionamento posterior quanto as condições de execução do 

- 

dezoito mil e trezentos reais). 
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XII – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. Não se aplica, trata-se de receita.

 

XIII – DA REGIONALIZAÇÃO

13.1. A regionalização, respaldada pelo artigo 48 da Lei Complementar 123, desempenha um papel 

crucial no fomento ao desenvolvimento regional. Esta abordagem estr

disparidades socioeconômicas existentes no Brasil e possibilita implementar política e ações 

específicas para o desenvolvimento local/regional, com o intuito de promover um crescimento mais 

equitativo e sustentável dos diferentes terri

13.2. Ao direcionar recursos e investimentos de forma mais focalizada, a regionalização permite 

uma melhor adequação das medidas às necessidades particulares da região, maximizando assim os 

impactos positivos. Além disso, ao estimular o desenvolvim

crescimento econômico, geração de empregos e melhoria da qualidade de vida para os habitantes da 

região. 

13.3. Nesse contexto, a opção pela regionalização no presente estudo técnico preliminar é 

justificada pela sua capacidade comprovada de potencializar os recursos a nível local, impulsionar a 

economia regional e promover um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. Por meio dessa 

abordagem, buscamos não apenas reduzir as disparidades regionais, mas também criar

para um crescimento econômico mais resiliente e duradouro em todo o território abrangido pelo 

estudo. 

13.4. Aplica-se neste processo os municípios abrangidos na região geográfica imediata de Ubá, 

definida pelo IBGE, conforme Decreto Municipal nº

 

Senador Firmino, 28de junho de 2024

 

 

 

____________________________________

Secretário Municipal de Cultura e Turismo
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ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

se de receita. 

DA REGIONALIZAÇÃO 

13.1. A regionalização, respaldada pelo artigo 48 da Lei Complementar 123, desempenha um papel 

crucial no fomento ao desenvolvimento regional. Esta abordagem estr

disparidades socioeconômicas existentes no Brasil e possibilita implementar política e ações 

específicas para o desenvolvimento local/regional, com o intuito de promover um crescimento mais 

equitativo e sustentável dos diferentes territórios. 

13.2. Ao direcionar recursos e investimentos de forma mais focalizada, a regionalização permite 

uma melhor adequação das medidas às necessidades particulares da região, maximizando assim os 

impactos positivos. Além disso, ao estimular o desenvolvimento local, cria-se um ciclo virtuoso de 

crescimento econômico, geração de empregos e melhoria da qualidade de vida para os habitantes da 

13.3. Nesse contexto, a opção pela regionalização no presente estudo técnico preliminar é 

capacidade comprovada de potencializar os recursos a nível local, impulsionar a 

economia regional e promover um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. Por meio dessa 

abordagem, buscamos não apenas reduzir as disparidades regionais, mas também criar

para um crescimento econômico mais resiliente e duradouro em todo o território abrangido pelo 

se neste processo os municípios abrangidos na região geográfica imediata de Ubá, 

definida pelo IBGE, conforme Decreto Municipal nº 121/2024 de 18 de abril de 2024.

2024. 

____________________________________ 
Rodrigo Celi Veiga Dias 

Secretário Municipal de Cultura e Turismo 
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13.1. A regionalização, respaldada pelo artigo 48 da Lei Complementar 123, desempenha um papel 

crucial no fomento ao desenvolvimento regional. Esta abordagem estratégica reconhece as 

disparidades socioeconômicas existentes no Brasil e possibilita implementar política e ações 

específicas para o desenvolvimento local/regional, com o intuito de promover um crescimento mais 

13.2. Ao direcionar recursos e investimentos de forma mais focalizada, a regionalização permite 

uma melhor adequação das medidas às necessidades particulares da região, maximizando assim os 

se um ciclo virtuoso de 

crescimento econômico, geração de empregos e melhoria da qualidade de vida para os habitantes da 

13.3. Nesse contexto, a opção pela regionalização no presente estudo técnico preliminar é 

capacidade comprovada de potencializar os recursos a nível local, impulsionar a 

economia regional e promover um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável. Por meio dessa 

abordagem, buscamos não apenas reduzir as disparidades regionais, mas também criar condições 

para um crescimento econômico mais resiliente e duradouro em todo o território abrangido pelo 

se neste processo os municípios abrangidos na região geográfica imediata de Ubá, 

121/2024 de 18 de abril de 2024. 


